PARECER N(  1477  , DE 2002

DA COMISSÃO PROMOÇÃO SOCIAL, sobre a Moção n.( 09, de 2002

De autoria  do nobre Deputado Caldini Crespo, a moção em epígrafe propõe que esta Casa apele para o Senhor Presidente da Câmara dos Deputados a fim de apoiar o Projeto de Lei n.º 5992/01, que possibilita a utilização do FGTS para pagamento de despesas educacionais.

Nos termos do artigo 156, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 17.ª a 21.ª Sessões Ordinárias, de 1º a 07 de março de 2002, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Em seguida, a propositura, para os fins do artigo 31, I e §9º, do citado diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de relator designado para fazê-lo, verificamos que a proposta objetiva apelar para que seja garantido aos trabalhadores o direito de fazer uso de seus próprios recursos para custearem seus estudos. Acreditamos que somente mediante a educação e a qualificação pode-se pretender ter uma maior riqueza da população, mediante um aumento de empregabilidade e, conseqüentemente, de salários, favorecendo o aumento do consumo, gerando mais empregos, reduzindo a miséria de nossa população.

Assim sendo, urge que apoiemos esta nobre iniciativa.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.( 09, de 2002.

a) TEREZINHA DA PAULINA - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/12/2002

a) Rafael Silva – Presidente

Maria Lúcia Prandi - Maria do Carmo Piunti – José Carlos Stangarlini  - Rafael Silva.

